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RESUMO 
A ausência de um ensino adequado sobre 
políticas étnico-raciais e religiosas nas esco-
las é um problema que perpetua a ignorân-
cia e a intolerância em nossa sociedade. A 
educação desempenha um papel crucial na 
formação de indivíduos conscientes, críticos 
e empáticos, e a falta de abordagem desses 
temas essenciais deixa uma lacuna signifi-
cativa no desenvolvimento dos estudantes 
e na promoção da igualdade e do respeito. 
Ao negligenciar a inclusão de políticas étni-
co-raciais, as escolas falham em oferecer um 
ambiente que celebre a diversidade e com-
bata o racismo e a discriminação. A história 
e as contribuições de diferentes grupos ét-
nicos e raciais muitas vezes são omitidas ou 
distorcidas, o que resulta em uma visão limi-
tada e muitas vezes distorcida da realidade. 
Da mesma forma, a falta de atenção às polí-
ticas religiosas nas escolas também é preo-
cupante. Em um mundo cada vez mais plural 
e diversificado, é fundamental que os alunos 
compreendam e respeitem as crenças e prá-
ticas religiosas de seus colegas, a fim de pro-
mover a harmonia e a coexistência pacífica. 
A educação sobre políticas étnico-raciais e 
religiosas não apenas promove a aceitação 
e o respeito mútuo, mas também prepara os 
jovens para viver em uma sociedade globali-
zada e multicultural. Ao abordar essas ques-
tões de forma adequada, as escolas contri-
buem para a construção de uma sociedade 
mais justa, inclusiva e igualitária. Portanto, 
é fundamental que as políticas educacionais 
priorizem a inclusão desses temas no currí-
culo escolar, garantindo que os estudantes 
tenham a oportunidade de aprender e re-
fletir sobre questões tão importantes para 
a construção de uma sociedade mais justa e 
democrática. 
 
Palavras-chave: Educação; Ensino; Socieda-
de. 

INTRODUÇÃO  
A comunidade brasileira ao longo dos úl-
timos séculos difundiu uma concepção de 
igualdade étnica, na convivência entre indi-

víduos de diferentes raças, essa narrativa es-
tava fundamentada em uma crença de que 
no Brasil não ocorreu uma ação que segre-
gasse pessoas de raças distintas. Essa abor-
dagem encobriu problemas e disparidades 
no acesso à educação, emprego e habitação, 
além de outros conflitos raciais presentes 
em nossa sociedade. 
O mito da igualdade étnica baseado na ideia 
de uma miscigenação entre indivíduos bran-
cos, negros e indígenas. Diversos grupos ét-
nicos coexistiam em perfeita harmonia sem 
quaisquer diferenças, prevalecendo, nesse 
contexto, uma convivência pacífica e "igua-
litária" entre os variados grupos. Essa foi a 
estratégia utilizada para descrever a socie-
dade brasileira, o que dificultou abordar as 
disparidades entre indivíduos de raças dife-
rentes, especialmente no que se refere ao 
acesso à educação, emprego, cultura, políti-
ca e nos diversos espaços de representação 
social, cultural e política. 
Debater as dinâmicas raciais na educação e 
as medidas de reparação para pessoas ne-
gras é um tópico que suscita controvérsias. 
Os educadores não estavam adequadamen-
te capacitados para identificar as contradi-
ções do discurso predominante de que no 
Brasil não existem diferenças entre negros e 
brancos, e que todos têm as mesmas opor-
tunidades. Os professores não se sentiam 
preparados para lidar com um tema que fre-
quentemente gera grande comoção. 
A promulgação da Lei 10.629/2003 repre-
senta uma mudança cultural e abre espaço 
para quê? Sua aplicação é efetiva? Infeliz-
mente, acredito que as respostas para essas 
perguntas sejam negativas, principalmente 
porque a criação de leis não traz transfor-
mações se não forem implementadas ações 
para garantir sua disseminação e cumpri-
mento efetivo. Não basta o Estado criar leis, 
é necessário preparar adequadamente os 
profissionais para que eles ajam de maneira 
a cumprir verdadeiramente essa lei. 
A efetiva implementação da Lei nº 
10.639/2003, por exemplo, ainda é um desa-
fio, pois a maioria dos professores em nosso 
país não se sente preparada para cumpri-la. 
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Os educadores optam por não abordar esse 
assunto delicado, pois consideram que é 
um tema complexo, e essas questões ainda 
geram constrangimento no debate público, 
dada a maneira como foram formados. Por-
tanto, eles preferem o silêncio. 
 
A ESCOLA E OS PRIMEIROS CONFLITOS  
Cavalleiro (2003) ressalta que na instituição 
educacional, as crianças deparam-se com 
seus primeiros conflitos relacionados à to-
nalidade da pele, uma vez que utilizam ofen-
sas associadas à raça negra de forma pejo-
rativa, com o objetivo de se colocarem como 
superiores aos outros. Nesse contexto, a 
vítima, ao se sentir inferiorizada em relação 
aos colegas, muitas vezes acaba vivencian-
do medo, dor e impotência diante da insen-
sibilidade flagrante por parte dos demais. A 
escola e todo o corpo docente devem estar 
constantemente vigilantes em relação a es-
sas práticas discriminatórias no ambiente 
escolar, uma vez que tais casos podem até 
resultar na reprovação do aluno que sofre 
esse tipo de abuso. 
A abolição da escravidão no Brasil não resul-
tou na plena liberdade de pessoas negras no 
país. A falta de meios para garantir o acesso 
dos negros à educação, empregos dignos, 
cultura e moradia adequada os colocou em 
uma situação complexa, sendo direcionados 
para as piores ocupações e até mesmo mar-
ginalizados. 
A sociedade burguesa brasileira que emer-
giu com o advento da República tinha uma 
visão de uma sociedade branca, reforçada 
pela imigração de grupos europeus. Assim, 
pouco ou nada restou para os negros que 
contribuíram com seus sonhos e vidas para 
os primeiros movimentos de geração de ri-
queza no país. Como resultado, os negros 
foram submetidos a processos de discrimi-
nação racial e marginalização. 
É ingênuo pensar que a assinatura de uma 
lei livraria os negros de um passado triste 
marcado por dor e humilhações profundas. 
Durante muito tempo, foi criado o mito de 
uma democracia racial, na qual, a partir 
desse momento, todos teriam os mesmos 
direitos e oportunidades. No entanto, a rea-
lidade é diferente, uma vez que a população 
negra (negros e pardos) atualmente repre-
senta mais de 50% da população brasileira. 

Esse cenário evidencia disparidades sociais, 
econômicas, educacionais e de trabalho, 
pois essa maioria estava excluída das ações 
governamentais voltadas para o acesso a 
serviços públicos. 
Com base no último levantamento demográ-
fico realizado em 2010 no Brasil, é evidente 
a existência de notáveis disparidades entre 
brancos e negros no país, especialmente 
em termos econômicos, acesso ao empre-
go, renda e aos serviços básicos, como saú-
de, educação e saneamento. Outro dado de 
grande relevância proveniente do censo de 
2010 revela que 16,27 milhões de pessoas 
vivem em extrema pobreza no Brasil, sendo 
que 70% delas sãos negras. Isso me leva a 
questionar se, em um país que se autopro-
clama multicultural e aberto ao novo, a cria-
ção de leis seria necessária para que a histó-
ria da maioria de seu povo fosse contada e 
valorizada de maneira adequada. 
Ao refletir sobre as novas exigências cur-
riculares visando a formação de cidadãos 
mais conscientes, torna-se imprescindível 
promover discussões acerca das identida-
des e das relações étnico-raciais nas esco-
las. Tais medidas representam alternativas 
para a emancipação da educação e o de-
senvolvimento de políticas de igualdade so-
cial. Nesse sentido, a implementação da Lei 
10.639/2003 surge como uma ferramenta 
que possibilitou uma visão mais sensível por 
parte de nossa sociedade em relação à po-
pulação negra, que há tempos sofre com o 
preconceito racial e social. 
É possível afirmar que a escola desempenha 
um papel fundamental na formação e trans-
formação da mentalidade de um indivíduo, 
sendo também um ambiente onde encon-
tramos um alto índice de discriminação, seja 
ela de gênero, religião ou raça. Portanto, po-
demos compreender que a: 
 
Discriminação tem o sentido de separar, 
distinguir, estabelecer diferenças, segregar. 
Traduz-se em ações negativas concretas, em 
práticas individuais e institucionais que vio-
lam os diretos sociais e humanos e a igual-
dade de tratamento, com base em critérios 
pré-estabelecidos, de forma singela ou não. 
(GONÇALVES, 2006, p.35). 
  
O papel desempenhado pela instituição es-
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colar, nesse contexto, e por seus profissio-
nais é promover um trabalho voltado para 
a conscientização das crianças e jovens em 
relação à igualdade e ao respeito pelas di-
ferenças. São iniciativas como essas que po-
dem garantir a construção de uma socieda-
de mais equitativa, que valorize e considere 
as diversidades. 
Diante do exposto acima, a justificativa des-
te estudo reside na necessidade de uma 
abordagem cuidadosa em relação à imple-
mentação de leis como a Lei 10.639/03, que 
modifica a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação, estabelecendo a inclusão no currículo 
do ensino das relações étnico-raciais, da his-
tória e da cultura afro-brasileira. Posterior-
mente, em 2008, outra lei foi aprovada, a Lei 
11.645/08, que resultou em alterações na 
Lei 10.639/03, tornando obrigatório o ensino 
da história e cultura afro-brasileira tanto no 
ensino fundamental quanto no médio, tanto 
na rede pública quanto na rede privada em 
todo o país. 
 
OS MOVIMENTOS NEGROS, EDUCAÇÃO E RA-
CISMO  
Esses marcos legais são fruto de décadas de 
debates promovidos por movimentos ne-
gros e liderados por agentes públicos que 
reconheceram a importância desses temas 
para o progresso da sociedade. Eles repre-
sentam uma conquista significativa para 
toda a população negra, e, portanto, é im-
portante destacar que: 
As leis refletem as tensões presente na socie-
dade. De um lado, políticas que pretendem 
a permanência do racismo estrutural reve-
lado ora pela invisibilidade da raça, ora pelo 
mito da democracia. De outro, a luta pelo 
rompimento desses mecanismos. A análise 
das leis me permite afirmar que o resultado 
desta tensão tênue e frágil para dar conta 
do tamanho da desigualdade a ser enfrenta-
da. (DIAS, 2005, p.59) 

A implementação de instrumentos jurídicos 
que modificam, de certa forma, os currículos 
escolares têm como propósito incorporar 
elementos culturais e históricos da comuni-
dade negra, que desempenharam um papel 
fundamental na formação de nossa socieda-
de. A história da África, por exemplo, bem 
como a luta dos povos indígenas e negros, 

ressalta a narrativa de um povo que consti-
tui a grande maioria da população brasilei-
ra, mas que historicamente tem sido tratado 
como uma minoria. 
A pluralidade étnico-racial resulta de uma 
mistura de diversas origens étnicas, repre-
sentadas pelo movimento da comunidade 
negra, que reconhece e valoriza de manei-
ra positiva sua herança cultural afrodescen-
dente, buscando sua valorização em todas 
as esferas da sociedade. De acordo com Go-
mes (2002, p. 40), "o fato de sermos diversos 
como seres humanos e sujeitos sociais tal-
vez seja uma de nossas maiores semelhan-
ças". Em outras palavras, a miscigenação faz 
parte da cultura brasileira, tornando-nos di-
ferentes uns dos outros, e é por meio dessas 
diferenças que reconhecemos nossas identi-
dades e valores. 
Seguindo essa linha de raciocínio, é evidente 
que há um percurso extenso a ser trilhado 
em direção à conscientização plena da hu-
manidade, mesmo levando em conta que 
em qualquer contexto é fundamental erra-
dicar qualquer forma de discriminação ou 
injúria racial. 
Diversas medidas de promoção da igualda-
de têm sido adotadas para combater o ra-
cismo, buscando assegurar oportunidades 
para grupos marginalizados em diversos 
segmentos da sociedade, visando promover 
equidade e tratamento justo para todos que 
pertencem à comunidade negra. 
As leis de segregação discriminatórias priva-
vam indivíduos de origens étnico-raciais es-
pecíficas de desfrutar plenamente de seus 
direitos como cidadãos, segregando-os uns 
dos outros com base em critérios de "raça". 
Nesse contexto, as políticas de ação afirma-
tiva surgiram como uma revolução, inician-
do uma luta coletiva liderada pelo movimen-
to negro e seus apoiadores brancos liberais. 
No entanto, mesmo diante de todas essas 
transformações, a sociedade ainda apresen-
ta obstáculos que impedem a plena integra-
ção da população negra no convívio social, 
resultando em discriminação com base em 
sua raça e limitando sua participação em 
funções importantes. 
A instituição educacional é o local ideal para 
abordar essas temáticas, uma vez que se 
trata de um espaço propício para a intera-
ção social e o estímulo a debates entre estu-
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dantes e educadores. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998, 
p.137) destacam que: 
A Pluralidade na escola oferece aos alunos 
oportunidades de conhecimento de suas 
origens como brasileiros e como partici-
pantes de grupos culturais específicos. Ao 
valorizar as diversas culturas presentes no 
Brasil, propicia ao aluno a compreensão de 
seu próprio valor, promovendo sua autoes-
tima como ser humano pleno de dignidade, 
cooperando na formação de autodefesas a 
expectativas indevidas que lhe poderiam ser 
prejudiciais. 

A diversidade presente no ambiente escolar 
revela as realidades que frequentemente 
são ocultadas e excluídas por falta de reco-
nhecimento, possibilitando uma compreen-
são mais ampla por parte dos estudantes 
afrodescendentes e incentivando a valoriza-
ção de suas próprias identidades. 
Ainda há uma série de concepções equivo-
cadas que precisam ser esclarecidas em 
relação ao movimento negro, pois há uma 
crença errônea de que as discussões sobre 
questões raciais não têm impacto nas esco-
las, limitando-se apenas às pessoas envolvi-
das no movimento afrodescendente e seus 
estudiosos. 
No entanto, é imprescindível que haja uma 
conscientização abrangente por parte de 
todo o corpo docente, reconhecendo a rele-
vância de debater esse tema. Segundo a au-
tora Gomes (2002, p. 41), "para romper com 
essa inércia em relação à questão racial na 
escola, é necessário assumir o compromisso 
pedagógico e social de combater o racismo, 
compreendendo-o à luz da história e da rea-
lidade social e racial de nosso país". 
A autora ressalta a valiosa contribuição de 
toda a equipe pedagógica como agentes mo-
tivadores, reconhecendo as lutas dos princi-
pais protagonistas que compõem a verda-
deira história do Brasil. 
Gomes e Jesus (2013, p. 32) afirmam que: 
O caráter emancipatório da obrigatoriedade 
do ensino de História e Cultura Afro-Brasi-
leira e Africana tem contribuído para legiti-
mar as práticas pedagógicas antirracistas 
já existentes, instiga a construção de novas 
práticas, explicita divergências, desvela ima-
ginários racistas presentes no cotidiano es-

colar e traz novos desafios para a gestão dos 
sistemas de ensino, para as escolas, para os 
educadores, para a formação inicial e conti-
nuada de professores e para a política edu-
cacional. 
 
Em virtude da necessidade de incluir esse 
ensino em currículos escolares, as ques-
tões relacionadas ao racismo ganharam vi-
sibilidade, deixando de ser um preconceito 
silencioso e passando a ser amplamente 
reconhecidas, desempenhando um papel 
importante na promoção da convivência es-
colar harmoniosa. 
No entanto, apesar de todo o empenho pe-
dagógico para o reconhecimento das rela-
ções étnico-raciais, o autor Defourny (2011, 
s/p) relata: 
O livre acesso e a fixação do negro em sala de 
aula não asseguram a diminuição das injus-
tiças das relações étnico-raciais, pois se não 
houver uma modificação estrutural que faça 
parte dos sistemas educacionais, incluindo o 
respeito e a valorização, a sociedade conti-
nuará repetindo os mesmos preconceitos já 
existente na sociedade. 
 
O autor ressalta que não basta apenas ter 
muitos estudantes negros nas escolas, se 
não houver uma educação que promova o 
respeito e a dignidade, fomentando a cida-
dania entre as diversas etnias presentes no 
ambiente escolar. 
O preconceito racial, visto como uma men-
talidade historicamente moldada e influen-
ciada, que está difundida em todos os se-
tores da sociedade, também está presente 
no sistema educacional, começando desde 
a fase inicial da educação. A transmissão de 
cultura, conhecimento e valores, bem como 
modelos sociais de conduta, e a formação da 
personalidade ocorrem através da educação 
(BRANDÃO, 2013; CHARLOT, 2013). 
Ao compreender que a educação é concebi-
da e estruturada de forma sistemática den-
tro de um contexto histórico permeado por 
aspectos sociais, culturais, políticos e econô-
micos, percebe-se que ela está sujeita a ten-
sões, disputas de ideias e a predominância 
de certos grupos na sociedade. Nessa ótica, 
a instituição educativa é um ambiente inse-
rido numa comunidade e os conflitos e dile-
mas enfrentados pela sociedade se refletem 
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na escola por meio das experiências indivi-
duais e coletivas dos alunos. 
Dessa forma, atitudes racistas se manifes-
tam nas interações entre crianças, entre 
adultos, professores e crianças. É sabido 
que a instituição de ensino pode se tornar 
um ambiente que reproduz ideias racistas 
e fortalece o preconceito, discriminando as 
diferenças, mas também pode se tornar um 
local de análise e questionamento dessas 
práticas. Portanto, é relevante a discussão 
sobre as relações étnico-raciais no âmbito 
educacional. 
Para compreendermos o fenômeno do pre-
conceito racial, devemos começar pela ideia 
de grupo étnico que, conforme Munanga 
(2003), foi delineada na ciência a partir das 
categorizações de plantas e animais propos-
tas pelo estudioso Lineu (1707-1778). 
De acordo com Munanga (2003) e Francis-
co Júnior (2008), autores que abordam os 
conceitos de etnia e discriminação em suas 
obras, a supremacia da pele branca, expres-
são utilizada por Francisco Júnior (2008), era 
empregada para descrever a população de 
pele clara que considerava sua superiorida-
de racial e se esforçava cientificamente para 
justificar a dominação de diversos grupos 
étnicos. 
Munanga (2003) destaca que as pesquisas e 
experimentos que identificaram variações 
biológicas como tamanho e forma do crânio 
entre pessoas de diferentes etnias tinham 
como objetivo principal justificar a explora-
ção de grupos diversos. Segundo Schucman 
(2010), com os avanços científicos, torna-se 
difícil sustentar teoricamente ideias que 
promovem distinções raciais entre seres hu-
manos:   
No século XX, com os progressos nas áreas 
biológicas e genéticas, os estudiosos nesse 
campo concluíram que a raça como uma 
realidade biológica não tem base, pois os 
marcadores genéticos de uma determinada 
etnia poderia ser encontrados em outras, e, 
portanto, experimentos genéticos demons-
traram que: indivíduos negros, brancos e 
asiáticos não apresentavam marcadores 
genéticos que os diferenciassem enquanto 
grupos étnicos. Assim, embora as heranças 
genéticas dos seres humanos variem, tais 
diferenças não são suficientes para classifi-
cá-los em raças.  (SCHUCMAN, 2010, p. 44) 

 
Após o desenvolvimento das civilizações, 
percebe-se a tendência humana de catego-
rizar funções, objetos e até mesmo indiví-
duos. Munanga (2003) explora conceitos de 
etnia derivados do latim que se relacionam 
com os termos descendência e linhagem, 
conceitos presentes desde a antiguidade 
grega, onde a crença era de que certos indi-
víduos nasciam destinados a atividades que 
envolviam o pensamento e a argumentação, 
enquanto outros para a guerra e trabalhos 
manuais.   
A noção de diferenças étnicas deriva de ide-
ologias que apoiam crenças que legitimam 
a superioridade entre pessoas, permitindo a 
exploração de um grupo por outro. O con-
ceito de racismo surge a partir da noção de 
etnia e, segundo Schucman (2010), o racis-
mo engloba qualquer tentativa de justificar 
a dominação entre indivíduos: "Considero 
racismo qualquer fenômeno que justifique 
as diferenças, preferências, privilégios, do-
minação, hierarquias e desigualdades mate-
riais e simbólicas entre seres humanos, ba-
seado na ideia de etnia". 
No estudo de Florim (2019), são ilustrados al-
guns princípios da servidão ancestral, explo-
rando as ideias contidas nas contribuições 
de Aristóteles, pensador grego que segundo 
Florim (2019) questionou a validade da es-
cravidão em suas obras de moral e política, 
e examinou as diversas maneiras de contro-
le ou governo de um indivíduo sobre outro. 
De acordo com Florim (2019), Aristóteles 
descreve traços fundamentais impostos a 
um indivíduo subjugado, que se asseme-
lham a propriedades, restringindo os dese-
jos naturais de um ser humano: 
Aristóteles começa por expor os dois primei-
ros atributos que definem o cativo: ele é um 
bem do dono e um utensílio de produção. 
Cada posse é um instrumento para a exis-
tência, e a posse é um conjunto de utensílios. 
Também é mencionado que o escravo é uma 
posse animada, e que cada subordinado é 
um instrumento de ação, tornando assim o 
escravo um subordinado na hierarquia dos 
instrumentos de ação (FLORIM, 2019, p. 4). 
 
O indivíduo submetido é dominado e trans-
formado em propriedade de seu mestre, 
sendo visto como um objeto. Em outras pa-
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lavras, a pessoa deixa de pertencer a si mes-
ma, perdendo a autonomia para pertencer 
a outrem. 
No Brasil, e em outros lugares, a comuni-
dade negra descendente dos africanos en-
frenta os preconceitos do racismo, sendo 
marginalizados em relação à sua aparência, 
tradições e cultura em geral. O documento 
"Alfabetização e Diversidade. Diretrizes e 
Ações para a Educação das Relações Étnico-
-Raciais" (BRASIL, 2006), com contribuições 
de autores como Cavalleiro et al. (2006), des-
taca que isso ocorre devido à escravidão que 
supostamente terminou em 1888, mas dei-
xou marcas profundas na sociedade brasi-
leira. As diferenças físicas, culturais e religio-
sas encontradas pela população europeia 
durante as grandes navegações levaram, 
segundo Trinidad (2011), à dúvida por parte 
dos europeus sobre a humanidade dos po-
vos encontrados: 
A reflexão sobre o conceito de humanidade 
até então conhecido, em decorrência das 
navegações europeias e das descobertas de 
novas civilizações, levou os europeus a ques-
tionarem sobre os "outros", recentemente 
encontrados, indagando se os nativos dos 
territórios explorados eram tão humanos 
quanto eles do Velho Mundo. Dessa forma, 
a discussão e a comparação entre "nós" e 
"outros" surgiram (TRINIDAD, 2011, p. 26). 

No cenário brasileiro, as ramificações das 
noções de raça e racismo influenciaram a 
estrutura da sociedade contemporânea, ge-
rando disparidades sociais e raciais. Para 
compreender a história da população ne-
gra no Brasil e o papel da educação na luta 
contra o racismo, é fundamental, segundo 
Cavalleiro et al. (2006), considerar a antiga 
dívida histórica adquirida há muito tempo 
com o sequestro dos povos negros de suas 
terras de maneira brutal para se tornarem 
escravos, abandonando assim toda uma 
existência em sua região, submetidos a um 
processo cruel e desumano de escravização 
em nome da ganância de outros povos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Diante de medidas de reparação, torna-se 

evidente que o estudo das relações étnico-
-raciais precisa ser destacado e valorizado. 
A fim de que as crianças possam aprender 
e respeitar essa diversidade, é fundamental 
que elas tenham um profundo conhecimen-
to da verdadeira história e que as famílias 
sejam conscientizadas sobre a importância 
do estudo das relações étnico-raciais, indo 
além do ambiente da sala de aula. 
O docente desempenha um papel crucial 
na educação do estudante em relação às 
questões de diversidade étnico-racial, po-
rém é necessário que esteja capacitado para 
enfrentar essa realidade de preconceitos 
evidentes que ocorrem dentro das salas de 
aula. 
A contemplação é o passo inicial rumo à 
conscientização, pois os estudantes são os 
principais agentes dessa narrativa e neces-
sitam de um estudo aprofundado nesse 
campo, inclusive para abordar suas dúvi-
das e receios ao discutir o tema. Portanto, é 
fundamental que seja abordado de maneira 
adequada e evitando interpretações equivo-
cadas por parte dos próprios alunos. 
A colaboração dos professores com os alunos 
é de extrema importância, com o objetivo de 
aprender com as diversidades presentes na 
sala de aula e promover o reconhecimento e 
valorização dessas diferenças na sociedade. 
Dessa forma, é possível esclarecer as dúvi-
das dos demais estudantes. 
Percebemos a falta de familiaridade dos 
professores com o assunto. Embora sejam 
conscientes da relevância de abordar o res-
peito racial em sala de aula, essa temática 
ainda é envolta por tabus e preconceitos. A 
escola assume um papel privilegiado para 
fomentar a cidadania e o respeito mútuo en-
tre os estudantes. 
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